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RESUMO
Este artigo tem como objetivo iniciar de uma reflexão provocativa, que conduza ao
diálogo sobre a história do trabalho escravo do negro no Brasil e a cristologia
desse povo considerando seus anseios, sonhos e luta pela libertação do sistema
que os oprimiam em todas as suas dimensões. Além de trazer a Bíblia como
legitimação da liberdade, sendo que esta liberdade pode ser caracterizada a partir
da mesa como um espaço de partilha independente de cor, raça e condição social.
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ABSTRACT
The intention of this article is to initiate a provocative reflection that opens doors
for a dialogue regarding the history of black slavery in Brazil and the Christology
of the people, considered their anxieties, dreams and fight for liberty from the
system the oppressed them in every dimension.  The Bible is used as legitimating
freedom, being that this liberty can be characterized as an independent expres-
sion of the table as a space shared by every color, race and social condition.)
Key-words:  colonization – blacks – slaves – slavery – Christology – food.
RESUMEN
Este artículo tiene por objetivo iniciar una reflexión provocativa, que conduzca al
diálogo sobre la historia del trabajo esclavo de los negros en Brasil y la
cristología de este pueblo considerando sus anhelos, sueños y lucha por la libe-
ración del sistema que los oprimían en todas sus dimensiones. Además de traer
la Biblia como legitimación de la libertad, siendo que esta libertad puede ser
caracterizada a partir de la mesa como un espacio de reparto independiente de
color, raza y condición social.
Palabras clave: colonización – negros – esclavitud – cristología – alimento.
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No rosto visível do escravo sofredor se
contempla o rosto invisível de Deus1
Gustavo Gutierrez
Introdução
No século XV, inauguram-se com os portugueses a expansão territorial
e práticas mercantilistas no continente africano. Com a expansão instaurada
na costa africana, captaram recursos por meio do tráfico de negros transfor-
mando-os em escravos para suas colônias. Encontramos duas alegações
básicas para o tráfico de negros/as. A primeira delas é que eles/as perten-
ciam a uma raça inferior e seus costumes primitivos deveriam ser civilizados.
A segunda é que eles/as já eram escravos/as na África e isso não alteraria
sua condição natural. Ana Lúcia Valente diz que esses escravos/as eram
trocados por fumo, cachaça, pólvora e armas, mercadorias que eram valio-
sas para os africanos. Às vezes, uma tribo inteira era feita escrava e
trocada2. Para os países que tinham em mente a expansão no inicio da era
moderna, o trabalho escravo tornou-se importante e necessário. O negro não
era considerado gente, era “fôlego vivo”, comprado como “peça”3. Em meio
a essa realidade, dois povos conseguiram resistir e conservar suas tradições
culturais e religiosas neste processo de inculturação. Os bantos4 e os nagôs5,
1 Apud HOORNAERT, Eduardo. “O negro e a Bíblia: Um Clamor de Justiça”. In: Estudos
Bíblicos. Rio de Janeiro/Petrópolis: Vozes, nº 17. 1988, p. 11.
2 VALENTE, Ana Lúcia E. F. Ser Negro no Brasil Hoje. São Paulo: Moderna, 7ª ed., 1991, p. 13.
3
 Uma peça era geralmente 1,75 metros de negro: cinco negros somando 8,34 metros, por
exemplo, eram reduzidos a 4,76 peças. Dois negros de 1,60 metros eram apenas 1,8
peças de escravo. Não é apenas curioso destacar isso: faz parte de todo um processo
ideológico que explica o direito de reduzir um ser humano, “desalmado”, a escravo.
CHIAVENATO, Júlio José. As Lutas do Povo Brasileiro: do descobrimento a Canudos.
São Paulo: Moderna, 1992, p. 76.
4 O povo banto, a comunidade, é de fato a realidade antropológica mais antiga e ao mesmo
tempo o lugar primordial para a compreensão da gênese e do fim último do mundo e do ser
humano. Por vontade divina, o princípio de tudo está na comunidade simbolizada pela família.
Essa noção não se limita ao núcleo constituído pelos pais e filhos, mas se estende aos
mortos, considerados seres vivos e atuantes. A estrutura social banto, sua visão da realidade
e as coisas do além estão fundamentalmente estabelecidas no princípio da comunidade, a
qual é uma dádiva da divindade, no caso Zambi.
5 Para os nagôs, o centro da sua vivência é a comunidade. É na realização do culto co-
munitário que se manifesta na força e na presença divina. A convivência com os orixás
proporciona aos nagôs uma experiência messiânica. A salvação é o maior dom da divin-
dade para a humanidade. O bem e a graça se revelam como dimensões ontológicas, ao
contrário do mal, que é contingencial e histórico. Para os nagôs, quando o ser humano
supera o mal, o seu destino é a salvação, ou seja, gozar junto a Olurum. A figura dos
orixás, com suas manifestações humanas e divinas, ajudavam-lhes a compreender, sem
maiores dificuldades o Jesus da pregação dos missionários.
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foram fundamentais para a formação cultural e religiosa do povo brasileiro
em suas instâncias consideradas mais insignificantes.
1. Uma cristologia libertadora no Brasil colônia
Inicialmente, para nos situarmos nessa proposta, apresentamos uma
relação de textos raros, selecionados por Eduardo Hoornaert6, que se tor-
naram imprescindíveis para a teologia negra brasileira. Segundo Hoornaert,
esses textos são fragmentos de escritos extraídos de sermões, cartas e
livros que contam o empenho de homens que presenciaram, denunciaram
e lutaram contra a escravidão dos negros/as no Brasil entre os séculos
XVII e XIX. Estávamos no período colonial e o sistema produtivo estava
estruturado no escravismo. Mesmo sendo textos com indícios teológicos,
são obras vazias de uma teologia sobre o povo afro-americano. Não co-
nhecer a história das civilizações que contribuíram em larga escala para a
construção do Brasil, com suas tradições culturais, sociais, econômicas,
políticas e religiosas, nos impossibilitam pensar, entender e discutir a
cristologia libertadora elaborada por negros/as no período de escravidão no
Brasil colônia. É possível entender melhor a assimilação que os negros, na
diáspora africana, fizeram de Jesus Cristo. Já existia, na raiz da cultura
africana banto, uma antropologia apontando para algo messiânico e pré-
cristológico, mesmo que a figura messiânica de Jesus tenha sido fraca e
contraditória para os negros no período.
A presença de Jesus Cristo na comunidade afro-americana e o espa-
ço que a sua figura ocupa não podem ser explicados como mera ação
compulsória, isto é, como uma determinação de fora para dentro. As tra-
dições religiosas africanas, em especial, dos bantos e os nagôs, possuem
um dinamismo interno, e estão abertas ao acolhimento da proposta
cristológica. Para os bantos, Jesus Cristo é aquele que leva a verdade e
a importância da comunidade às suas últimas conseqüências. O centro da
comunidade é o ancestre, que morreu pela comunidade, o imortal. Para os
nagôs, Jesus é o Orixá, que não se confunde com os demais orixás, tem
personalidade própria. Nesse ambiente de tradições africanas, a cristologia
foi lugar de conflito e, ao mesmo tempo, lugar da confluência. As concep-
ções messiânicas e soteriológicas estão presentes nessas tribos e repre-
sentadas na figura do ancestre.
6 HOORNAERT, Eduardo. “O negro e a Bíblia: um clamor de justiça”. In: Estudos Bíblicos.
Rio de Janeiro: Petrópolis, Vozes, nº 17, 1988, p. 11. A leitura da Bíblia em relação à es-
cravidão negra no Brasil.
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1.1 Teologia e escravidão no Brasil colônia
No período colonial, o continente americano, e em particular o Brasil,
sustentou o sistema denominado pela historiografia oficial de regime
escravista amparado por argumentos teológicos. Desenvolveu-se, dessa
forma, a teologia da escravidão. Percebe-se a pretensão da cultura branco-
euro-cristã de ser hegemônica em relação à cultura do negro afro-brasileiro.
Os negros brasileiros, no cerne do sofrimento imposto pelo trabalho escravo,
procuraram compreender particularmente seu relacionamento com Jesus
Cristo à luz de seu sofrimento e martírio no contexto da cruz. A escravidão
passa a ser, na visão dos colonizadores europeus, uma necessidade real
para o capitalismo. O capital simbólico7 deste universo é construído por meio
de pregações e sistematizações teológicas formuladas por padres, na mai-
oria jesuítas, que pregavam no contexto colonial brasileiro.
Iniciaremos com alguns sermões do padre Antonio Vieira, que, junta-
mente com outros, geraram textos teológicos voltados à questão. Suas
pregações dirigidas aos negros e aos colonizadores enfatizavam a Obra de
Expiação, referindo-se à saída dos negros de sua terra natal e ao lugar
deles no plano de salvação8.  São dois sermões e uma carta de 1691 de
sua autoria, quatro sermões de Jorge Benci, o best-seller de André J.
Antonil, o texto que nunca foi re-editado de Manuel Ribeiro da Rocha, um
texto de um autor anônimo e um de Azeredo Coutinho. O sermão 14 de
Antonio Vieira dirigido à irmandade dos/as negros/as de um engenho,
datado de 1633, baseado em 1 Coríntios 12.13, diz o seguinte:
Todos nós, sejamos judeus ou gregos, escravos ou livres, fomos
batizados num mesmo Espírito, para formar um só corpo. Todos os de lá,
como vós credes e confessais, vão para o inferno, onde queimam e quei-
marão durante toda a eternidade.
A hermenêutica de Vieira traz o seguinte: os africanos, sendo bati-
zados antes do embarque da África à América devem agradecer a Deus
por terem escapado da terra natal, onde viviam como pagãos entregues
sob o poder do diabo. Sua chegada na América estava nos planos de
Deus, como mostra a Bíblia pelo texto em que Rebeca – imagem da Vir-
gem Maria – desvia em benefício de Isaac a bênção de Jacó. A Virgem
ama os/as negros/as e os tira da maldição antiga e, como sinal de gratidão,
eles/as devem ser gratos a Deus rezando um terço, mesmo no trabalho.
Vieira compara a paixão dos negros à paixão de Cristo, afirmando que o
7 Na expressão “Capital Simbólico”, Bourdieu se refere à gênese e estrutura do campo
religioso. Esta expressão reflete todo conteúdo construído e produzido que serve de
legitimação e sustentação para o campo em questão. No caso específico do campo
religioso, este capital tende a ser capital religioso. BOURDIEU, Pierre. A Economia das
Trocas Simbólicas. São Paulo: Perspectiva. 2003, p. 57.
8 HOORNAERT, O negro, p. 11.
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inferno do engenho pode ser transformado num paraíso, se no meio do
ruído das máquinas e dos ferros ouvir-se o terço. Esse sermão termina
com uma nota de esperança: os negros que agora rezam os mistérios
dolorosos do terço (os senhores rezam os mistérios gozosos), um dia re-
zarão os mistérios gloriosos, no céu9.
O sermão 27 é posterior a 1682, 50 anos depois, e foi dirigido aos
escravos na festa da irmandade do Rosário dos pretos de um engenho
no “recôncavo baiano”10. Este foi construído a partir de sua interpretação
a respeito da transmigração babilônica baseado em Mateus 1.11-12. Sua
teologia de transmigração está baseada no lugar dos/as negros/as no pla-
no da salvação, e dela decorre uma moral específica. Nesse caso, a es-
cravidão era um enigma que veio solucionar-se por meio do mistério das
diversas transmigrações:
Já me persuado sem dúvida que o cativeiro da primeira transmigração (da
África à América) é ordenado por Sua Misericórdia para a liberdade na se-
gunda (da América ao céu). O desígnio escondido de Deus Pai foi a
transmigração babilônica da África à América. Assim como ela foi benéfica
aos hebreus, assim também aos negros, pois a fé lhes chegou por vias do
cativeiro, assim como a segunda transmigração, que é a da terra à liberdade
eterna do paraíso, sob a proteção da Virgem Maria.
O cativeiro do negro na América não é senão um meio-cativeiro, pois ele
só atinge o corpo. Mas a alma não está mais cativa, ela se libertou do poder
do diabo que governa a África, e o escravo no Brasil deve tentar preservar
essa liberdade da alma para não cair de novo sob o domínio dos poderes que
reinam na África. Apoiado nos textos dos apóstolos Pedro e Paulo, de acordo
com Vieira, os/as escravos/as deveriam aceitar sua condição como meio de
salvação. Não se pode questionar a legitimidade da escravidão, mas, sim a
brutalidade com que os senhores tratam os escravos.11
O terceiro texto de Vieira sobre a questão escravista foi uma carta
escrita e enviada a Roque Monteiro Paim, alto funcionário do governo
Português. Essa correspondência é de 2 de junho de 1691 e enfatiza sua
posição teológica diante do sistema escravista imposto pela Colônia. Ve-
jamos os conteúdos. Um religioso italiano solicitou do rei licença para fazer
a desobriga dos negros aquilombados em Palmares e o rei estava inclinado
a aprovar a iniciativa pelo bem espiritual dos/as negros/as fugitivos. Vieira
9
 HOORNAERT, O negro, p. 12.
10
 Extensa e fértil região da Bahia e que, derivada da situação geográfica, guarda grande
riqueza cultural e histórica.
11
 HOORNAERT, O negro, p. 12-13.
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acha isso um absurdo e alega cinco razões para mostrar a imprudência
desta medida, das quais a quinta é teológica:
... porque sendo rebelados e cativos, estão e perseveram em pecado con-
tínuo e atual, de que não podem ser absoltos, nem receber a graça de Deus
sem se restituírem ao serviço e obediência de seus senhores, o que de
nenhum modo hão de fazer. Só um meio havia eficaz e efetivo para verda-
deiramente se reduzirem, que era concedendo-lhes Sua Majestade e todos
seus senhores espontaneamente liberal e segura liberdade ....12
Porém essa mesma liberdade, assim considerada, seria a total des-
truição do Brasil. Nesse momento, Vieira se desnuda e se revela como um
doutrinador do imperialismo português. Sua postura nesses textos demons-
tra o seu comprometimento exclusivo com a colônia portuguesa e nenhuma
responsabilidade com os/as negros/as que padeciam no trabalho escravo
e desumanizados em todos os aspectos.
Em 1705, Jorge Benci, um jesuíta de origem europeia (italiana), e do
mesmo círculo de Vieira, e André J. Antonil, frente à desumanidade dos
senhores de engenho, pregou quatro sermões na Bahia, os reuniu em um
volume e publicou-os em Roma. O texto é um comentário de Eclo 33,25:
“Para o asno forragem, chicote e carga; para o servo pão, correção (em
latim: disciplina) e trabalho”. Benci utiliza e comenta trechos da Bíblia, por
meio dos quais se percebe seus arquétipos.13 José J. Antonil redigiu e editou
a obra intitulada “Cultura e opulência do Brasil por suas drogas e minas”.
Esta trata da economia capitalista e revela as riquezas do Brasil na lavra do
açúcar, na lavra do tabaco, pelas minas de ouro, e pelas boiadas. E Antonil
descreve: “como se há de haver o senhor do engenho com seus escravos”.14
Em 1764, foi publicado em Lisboa um texto em forma de diálogo entre
um jurista de Lisboa e um proprietário de mina de ouro no Brasil. O propri-
etário do minério possuía escravos. Inicia-se um diálogo baseado no livro
no livro de Gênesis 9. Esse panfleto a favor dos negros, pelo jeito, não foi
acolhido entre os meios intelectuais, pois há referência dele apenas na
obra do historiador inglês Charles Boxer.15
Finalmente, um escrito de Azeredo Coutinho, bispo de Olinda,
Pernambuco, “Análise sobre a justiça do comércio de resgate dos escravos
da Costa da África”, de 1804, propõe uma apologia contra os filósofos que
defendiam a escravidão contrária à lei natural. Centrando-se no seu conhe-
cimento filosófico, Azeredo Coutinho utiliza pouco a Bíblia, entretanto, suas
12
 HOORNAERT, O negro, p. 13.
13
 HOORNAERT, O negro, p. 13.
14
 HOORNAERT, O negro, p. 17.
15
 HOORNAERT, O negro, p. 103.
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notas, revelam o pensamento teológico acerca da escravidão da época. A
partir da narrativa do texto de Gênesis 37.27-28, Hoornaert comenta que
esses textos foram escritos a partir daquilo que se conhece como doutrina
comum aceita por todos ou pela opinião pública que os utilizava sem es-
crúpulos para justificar e, consequentemente, legitimar a escravidão.
2. Preâmbulo da história da feijoada
A luta contra toda forma de racismo, de exclusão, de discriminação é
justa e legítima em si mesma. Não precisa da legitimação da Bíblia, embora
exija a desconstrução da leitura bíblica fundamentalista e irresponsável que,
ao longo dos séculos, legitimou a eleição divina de um povo, a superioridade
e a dominação de uma raça sobre as outras16. John Dominic Crossan diz
que precisamos reunir carne e espírito, corpo e alma, religião e política,
teologia e economia. A Lei de Deus acolhe essas dicotomias juntas. Por
exemplo, a comida trata da justiça e a justiça trata de Deus. O Reino de
Deus trata de comida e bebida – isto é, da justiça divina para corpos mate-
riais aqui, na terra material.17 Falar de alimento em um texto que tem por
objeto falar dos negros parece sem lógica. Mas alimento aqui tem sentido
histórico para o Brasil, pois se trata de algo que tem raízes. Mas o que sig-
nifica raízes? Sandro Gallazzi definiu raízes da seguinte maneira:
Essa palavra é relativa à seiva, árvore, frutos. Raízes sustentam, sugam,
alimentam, se esparramam. Raízes, na maioria dos casos, ficam escondidas,
subterrâneas, esquecidas. A gente costuma se encantar com a beleza da
copa, com as cores das folhas, com os sabores dos frutos e não liga para
as raízes. Debaixo do chão, porém, muitas vezes, está o alimento que vem
da terra e dá vida ao ser humano. A Bíblia também é assim: uma grande
copa, sempre bonita de se ver; frutos doces e, às vezes, intragáveis, seiva
milenar que alimenta esperanças, lutas, mas que, também, sustenta domi-
nações, explorações, racismos e separações. As raízes, pelo contrário, se
misturam se entrelaçam, se agarram e se amarram umas às outras, símbolo
de um ecumenismo originário, base de um único tronco, apesar da individua-
lidade aparente dos frutos.18
Para falar de raízes e de alimento, evoca-se o tema sugerido para o
texto, o/a negro/a. E, portanto, não dá para deixar de pensar em um prato
16 GALLAZZI, Sandro. “Elefantina: Memória de um “outro” culto”. In: Revista Ribla (Revista
de Interpretação Bíblica Brasileira). Petrópolis: Editora Vozes, n° 54. 2006, p. 77.
17 CROSSAN, John Dominic. O nascimento do cristianismo: o que aconteceu nos anos que
se seguiram à execução de Jesus. São Paulo: Paulinas, 2004, p. 460.
18 GALLAZZI, Elefantina, p. 77-78.
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tão tradicional da sociedade brasileira, a feijoada. Uma criação brasileira,
baseada no costume europeu.19 Mas por que falar de feijoada?20 Como
Sandro Gallazzi disse, a feijoada tem raízes, história e elementos que vêm
da terra. Desde o século XVIII, está presente à mesa do brasileiro/a. A
feijoada tem identidade própria, tem sua maneira singular de ser preparada
e saboreada, em cada casa e estado. Por ser tão tradicional, ela tem em
si um meio de unir pessoas em torno da mesa. A história da feijoada é
cercada de mitos. Mas vamos compreender a sua origem.
Na cultura nacional ou na sociedade brasileira, convencionou-se que
a feijoada foi inventada nas senzalas. E que os escravos, nos escassos
intervalos do trabalho na lavoura, cozinhavam o feijão, que seria um ali-
mento destinado unicamente para eles/as, e juntavam os restos de carne
da casa-grande, partes do porco que não serviam ao paladar dos senho-
res. Após o final da escravidão, o prato inventado pelos negros teria con-
quistado todas as classes sociais para chegar às mesas de caríssimos
restaurantes do século XXI. Entretanto, a história da feijoada está associ-
ada à história do feijão21. Joel Rufino dos Santos comenta que gostamos
de acreditar que na casa-grande se comia a parte nobre do boi (ou porco),
e que as sobras (orelha, rabo, chispe) cozinhadas pelos escravos num
panelão viraram a feijoada. Feijões (preto, mulatinho, fradinho, manteiga)
eram comida popular de escravos e não escravos.22
A sociedade escravista do Brasil, no século XVIII e parte do XIX, foi
constantemente assolada pela escassez e carestia dos alimentos básicos
decorrente da monocultura e do regime de trabalho escravocrata, não
sendo rara a morte por alimentação deficiente, o que incluía os próprios
senhores de engenho.23
Na verdade, os escravos tinham de ser bem alimentados, pois coman-
davam a economia, custavam caro, e se ficassem doentes, não havia pro-
dução. Comiam três vezes ao dia. Outro dado importante é que as partes
salgadas do porco, como orelha, pés e rabo, nunca foram restos. Eram
19
 Ainda há aqueles que afirmam que a feijoada é um prato inspirado no cassoulet francês,
que também leva feijão no seu preparo. A Espanha tem o cozido madrileño. A Itália, a
“casseruola” ou “casserola” milanesa. Ambos são preparados com grão-de-bico. Aparen-
temente, tiveram a mesma evolução da feijoada, que foi incrementada com o passar do
tempo, até se transformar na obra-prima da atualidade.
20 A feijoada completa se popularizou entre todas as camadas sociais no Brasil, sempre
com espírito de festa e celebração;
21 SANTOS, Rufino Joel. “A História do Negro no Brasil”. In: Coleções Caros Amigos, fas-
cículo 4, 2007, p. 101.
22 SANTOS, Rufino Joel, p. 101.
23 Cf. GOMES, Elias Rodrigo Caetano. In: Revista Nossa História. São Paulo: Editora Vera
Cruz. 2004. Ano 1, nº 4, p. 34-37; CASCUDO, Luís Câmara. História da alimentação do
Brasil. Belo Horizonte/ São Paulo: Editora Itatiaia/Ed da USP, 1983.
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apreciados na Europa. Uma pergunta provocativa: qual era a práxis de
Jesus em relação ao ser humano? Voltemos à feijoada. O feijão preto,
tradicional na feijoada, tem origem sul-americana, era alimento indígena.
Os índios guaranis o chamavam de comanda, comaná, ou cumaná, já
demonstrando suas variações. Mas, os indígenas apreciavam mais a
mandioca. O nome pelo qual chamamos o feijão é português, e outras
variedades já eram conhecidas na Europa. A palavra feijão era escrita em
Portugal já no século XIII, antes mesmo do Descobrimento do Brasil.24
Conforme diz Elias Rodrigo, em meados do século XVI chegaram
variedades de feijão, algumas africanas e o português, o feijão-fradinho.
Em 1587 o feijão preto brasileiro foi eleito o mais saboroso. Os estrangei-
ros que estiveram no Brasil no inicio do século XIX, mencionaram a impor-
tância do feijão como alimento nacional. Havia também o problema de
combinação dos alimentos. Na Europa, um prato que remonta ao Império
Romano estava baseado na mistura de carnes, legumes e verduras. Havia
o cozidão ibérico feito com grão de bico em que se misturava tudo o que
se tinha. Essa tradição veio para o Brasil, e à medida que se acostumava
com o paladar surgiu a idéia de prepará-lo com o feijão. Nasce assim a
feijoada. A diferença entre o feijão e a feijoada está na mistura dos ingre-
dientes que ocorre no século XIX, distante, no entanto, das senzalas. O
africano tinha por hábito separar pratos: angu de um lado, pirão de inhame
de outro, caça ou pescado sozinhos.25 Joel Rufino comenta que a feijoada
que se come hoje em Angola foi levada daqui.
2.1 A mesa como espaço de integração
A mesa é um espaço privilegiado, em torno da qual a vida, com suas
alegrias, tristezas e projetos, são compartilhados, e a partir da qual surgem
novas perspectivas e desdobramentos.26 As práticas rituais que envolvem
a comensalidade – a partilha de alimentos – são encontradas em uma
significativa parte das religiões antigas.27 Os textos bíblicos demonstram
situações cotidianas em que a mesa tem uma importância considerável. No
AT, observamos que acontece a acolhida à mesa, a família que toma
consciência de si mesma, para outras comunidades humanas para compar-
tilharem da mesma experiência, basta uma refeição em comum.
24 Cf. GOMES, Elias Rodrigo Caetano, p. 34-37;
25 SANTOS, Rufino Joel. 2007, p. 101.
26 ORTI, Luiz Vitório. Comensalidade e acese: conflitos de projetos messiânicos a partir de
Lc 7,31-35. Dissertação (mestrado em Ciências da Religião) – Faculdade de Filosofia e
Ciências da Religião da Universidade Metodista de São Paulo, São Bernardo do Campo,
2007, p. 90.
27 GARCIA, Paulo Roberto. “Isto é o meu corpo”. In: Caminhando, v.12, n. 20. São Bernardo
do Campo: Editeo, 2007, p. 22.
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Em sua mesa, Abraão recebeu o anúncio do filho tão desejado Gn 18.
Na mesa, Davi e Abner se reconciliam 2 Samuel 3.20; Isaac e Abimelec
concluíram sua aliança, “comeram e beberam”, Gênesis 26.30. Jacó e
Labão dão validade aos acordos e afirmam sua significação por meio da
refeição tomada sobre um monte de pedras Gênesis 31.44-54. No NT, Je-
sus se interessa pelo comportamento dos comensais, Lucas 14.7-11. Ao
participar das refeições é que Jesus assume atitudes pouco convencionais
e é definido como profeta; Lucas 7.36-50, João 6.1-15. fala da multiplicação
dos pães e peixes e a alimentação da multidão.28
Quem nunca foi convidado/a ou convidou para uma feijoada na casa
de um/a amigo/a ou em uma comunidade de fé? Na comunidade,
A “religião” se realiza em situações fronteiriças e nos limites da vida, ali onde
a compaixão recria relações de iguais. É ali onde os limites e conflitos
excludentes entre homens e mulheres, entre pessoas brancas e negras, bem
como diferenças econômicas, culturais e religiosas podem se transformar em
relações libertadoras. É ali que se origina a nova linguagem acerca da divin-
dade, porque é exatamente ali que o Reino de Deus é estabelecido.29
Na comunidade onde o Reino de Deus não é vivenciado procura-se
através da práxis proporcionar um viés para que o mesmo seja estabelecido.
Para Paulo Garcia, as práticas que envolvem a alimentação não só organi-
zam a relação com o sagrado e com os demais membros do grupo, como
também apresentam um caráter estruturante da religião. Encontramos quem
não goste de feijoada, mas isso é raro, e já temos até a versão light. Está
no hábito dos/as brasileiros/as essa refeição. As práticas alimentares coti-
dianas tiveram, no cristianismo primitivo, uma importância que influenciou a
recepção da memória de Jesus e também a organização do movimento.30 A
comida oferece outra linha para o simbolismo do pão: comer com outros,
beber juntos de uma mesma fonte de vida é exprimir sua unidade de origem
e de solidariedade na condição humana. Alimentar-se não é, então, ato in-
dividual, mas comunitário, sob o olhar daquele que dá o pão.31
Parece que o problema do alimento no Brasil colônia era igual para
todos os colonizadores. Um produto caro e escasso. É interessante que
isso nos remete ao mundo greco-romano e sírio-palestinense como um
28
  VVAA. “A Eucaristia na Bíblia”. In: Cadernos Bíblicos, v. 35. São Paulo: Edições Paulinas,
1985, p. 8-10.
29 TROCH, Lieve. Passos com Paixão: uma teologia do dia-a-dia. São Paulo: São Bernardo
do Campo: Nhanduti Editora, 2007, p. 92.
30 GARCIA. Isto é o meu corpo, p. 22.
31 STRÖER, Marga. “É preciso que haja pão! Ecologias de partilha e cuidado com as sobras:
um estudo a partir de Jo 6.1-15“. In: Estudos Teológicos, v. 46, nº 1, 2006, p. 112-114.
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ciclo repetitivo na história. O alimento impõe à sociedade um status social
e deixa sinais da marginalização e escravidão. A ideologia da escravidão
é alimentar bem para manter o ciclo econômico e o poder escravista. A
práxis de Jesus visava à liberdade. Mas essa práxis passava por um pro-
cesso educacional. Várias vezes o povo chamou Jesus de mestre, reco-
nhecido pelos seus ensinamentos que indicavam um caminho libertador.
Seus ensinamentos são centrados na pessoa humana; a dignidade e o
respeito ficam destacados nas diversas ações que realiza.32 Além disso,
Jesus expressa uma nova ordem social a partir da comunhão. Para
Dominic Crossan, a ênfase no tempo de Jesus passa da distribuição de
terra para a justiça do alimento, demonstrando que a proclamação da re-
novada criação exigia a justa distribuição de alimento em comunidades
prontas a compartilhá-lo. Essa ênfase de Jesus na alimentação não depen-
dia de previsão futura, mas da necessidade presente. A distribuição de
alimento torna-se, juntamente com a cura, base material e espiritual da
vida. Esse era o Reino de Deus na terra.33
Considerações finais
A imagem de Jesus Cristo como libertador propõe dois significados.
Primeiro, destaca a importância de Cristo para um povo oprimido e resgata
eficazmente sua identidade. Segundo, ressalta concretamente a figura de
Cristo presente nos anseios dos afro-americanos. Nele, está a esperança
de libertação dos negros e de todos os demais grupos sociais marginali-
zados. Nesse sentido, o Jesus Cristo Libertador pode ser entendido como
manifestação soteriológica e expressão de centralidade do Reino como
justiça, solidariedade e o compartilhar.
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